PARECER Nº   1250 , DE 2011

DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, SOBRE A MOÇÃO N.º 54, DE 2011

De autoria do nobre Deputado Feliciano Filho, a moção em epígrafe apela para a Excelentíssima Senhora Presidente da República e para os Excelentíssimos Senhores Presidentes da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, bem como para os nobres parlamentares que ali prestam seus serviços, para que não aprovem o Projeto de lei n.º 4548, de 1998, de autoria do Deputado José Thomaz Nonô, por ferir a Constituição Federal.


A presente proposição figurou em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 68ª a 72ª Sessões Ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


Esgotado o período de permanência em pauta, a moção foi encaminhada a esta Comissão, mediante despacho do Presidente da Assembleia, segundo o disposto no artigo 156 “caput”, in fine, da XIV Consolidação do Regimento Interno, para o devido exame, conforme dispõe o artigo 31, § 11 do mesmo texto legal.


É inquestionável o mérito da presente moção. Tanto é assim, que também apresentei uma moção, cuja cópia segue anexa a este parecer, no mesmo sentido, a qual já percorreu todos os trâmites legais, recebendo parecer favorável da Comissão de mérito, Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, ensejando encaminhamento de ofícios aos Presidentes do Senado Federal e Câmara dos Deputados apelando para não aprovarem o Projeto de lei n.º 4548, de 1998.

O Projeto de lei n.º 4548, de 1998 tem por objetivo proteger as manifestações culturais populares como rodeios, vaquejadas, rinhas de galo e outras, e para isso está propondo excluir do artigo 32 da Lei n.º 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, os animais domésticos ou domesticados, logo, a prática de abuso, maus-tratos contra estes animais não será mais considerada crime, o que é um absurdo, visto que tais manifestações são cometidas sempre com excessos, o que acaba por desviar o animal do seu ciclo de vida normal para atender os caprichos dos seus algozes, ferindo a Constituição Federal, como bem ressaltou o autor da Moção em análise, mais precisamente em seu artigo 225, § 1º, inciso VII.


Diante do exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação da Moção n.º 54, de 2011.

a) Roberto Massafera – Relator
Aprovada a Moção, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 20-9-2011

a) Beto Trícoli – Presidente
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